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O Serviço de Orientação à Queixa 
Escolar na Universidade Federal do 

Paraná: um relato

Bruno Peixoto Carvalho1

Este texto dedica-se a apresentar o modo como o Estágio 
em Psicologia Escolar na modalidade de Orientação à Queixa 
Escolar (OQE) no curso de Psicologia da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) tem sido realizado, além de reunir alguns temas, 
problemas e estratégias emergentes das intervenções em OQE 
com crianças e adolescentes que enfrentam dificuldades em seu 
processo de escolarização. Neste relato estão incluídos: a) uma 
contextualização do estágio em questão e de sua clientela; b) um 
registro sumariado e comentado daquilo que, além dos temas, 
princípios e conceitos clássicos da OQE, tem sido incluído na 
formação deste Estágio em Psicologia Escolar na UFPR; c) algumas 
reflexões de natureza teórico-prática que têm sido mobilizadas 
desde o início desta modalidade de estágio na UFPR. O texto em 
questão não se deterá sobre a discussão dos objetivos, princípios 
e momentos/etapas envolvidos no processo de atendimento em 
OQE, uma vez que esta discussão já foi o suficiente realizada e 
formalizada por Souza (2007a). 

1 Docente do Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Paraná – 
Curitiba
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O estágio em Orientação à Queixa Escolar 

O estágio em Orientação à Queixa Escolar na UFPR teve 
início no ano de 2019 – como Estágio Supervisionado Obrigatório 
em Psicologia – e, desde então, tem recebido anualmente duas 
turmas com quatro estudantes cada e duração de um ano, com 
supervisões de 3 horas semanais por turma. As/os estagiárias/os 
acompanham um caso por semestre – salvo raras exceções – e 
realizam os atendimentos semanais principalmente no Centro de 
Psicologia Aplicada (CPA) da UFPR. Inicialmente, o público-alvo 
do estágio referia-se a crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos, mas, 
recentemente, crianças a partir de 4 anos passaram a ser incluídas 
entre os casos acompanhados no estágio. Isso ocorre porque apesar 
da pouca idade e de não encontrarem-se ainda em idade escolar, 
algumas delas encontram-se já fortemente atadas a processos de 
medicalização do comportamento e de suas capacidades, situação 
que costuma condicionar de forma bastante negativa o seu 
ingresso na vida escolar. Este estágio é desenvolvido a partir de 
uma apropriação da perspectiva da OQE pela psicologia histórico-
cultural. Isso será tratado mais adiante quando forem abordados 
os problemas da formação teórica para o estágio e da discussão 
a respeito do modo como têm sido realizadas as intervenções em 
OQE na UFPR.

Algumas características da clientela em Orientação à 
Queixa Escolar no Centro de Psicologia Aplicada  
da UFPR

A caracterização da clientela aqui realizada resulta de um 
levantamento feito em 2021 e relativo às inscrições de crianças 
e adolescentes entre 3 e 17 anos no CPA entre os anos 2019 e 
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20212;3 por meio de uma triagem telefônica de 116 inscrições. É 
inspirada no levantamento realizado por Souza e Sobral (2007) 
e atualizado por Maia et al. (2018) com a demanda do serviço 
de OQE da USP. Os resultados aqui dispostos se assemelham 
bastante aos encontrados nos trabalhos supramencionados. 

A seguir, são dispostos alguns dos dados deste levantamento 
e tecidas considerações relativas à caracterização da clientela deste 
serviço-escola, a saber: a) tipo de demanda; b) gênero da clientela; 
c) gênero dos responsáveis pela inscrição no serviço; d) distribuição 
dos inscritos por idade no momento da inscrição; e) passagem por 
atendimento prévio à inscrição. 

As queixas relativas à “dificuldade de aprendizagem” 
compreendem a maioria das inscrições no serviço (58%), seguida 
pelas queixas relativas a “problemas emocionais e sócio-familiares” 
(33%). Registre-se, ainda, que mesmo em casos compreendidos 
nesta segunda categoria, com frequência a escola representou papel 
decisivo na busca por atendimento psicológico, seja demandando 
avaliação ou encaminhamento para psicoterapia. Por isso, uma parte 
das queixas de natureza comportamental aí diluídas corresponde 
a queixas propriamente escolares ou pela escola motivadas. Em 
um levantamento envolvendo 30 prontuários referentes a queixas 
de desatenção/hiperatividade/TDAH no Centro de Psicologia 
Aplicada da UFPR, Silva (2024) observou que a visita às escolas 

2 As informações sobre a clientela do Centro de Psicologia Aplicada da UFPR aqui 
disponíveis foram produzidas pelas à época estudantes, e atualmente psicólogas, 
Marília Mouzinho Santos de Oliveira e Jéssica Luane de Oliveira Ribeiro na 
disciplina de Estágio Básico III, sob minha supervisão. 
3 Registro também um agradecimento à psicóloga Dra. Débora Patrícia Nemer 
Pinheiro, responsável técnica pelo Centro de Psicologia Aplicada da UFPR, 
por ter franqueado o acesso aos dados disponíveis neste levantamento e pelo 
entusiasmo com que recebeu esta iniciativa. 
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neste serviço, mesmo tratando-se de casos cuja natureza escolar era 
evidente, era uma exceção e não a regra, com quatro visitas em treze 
casos, descontando-se aqueles casos atendidos pela perspectiva da 
OQE, em que a visita à escola era a regra. 

Quanto ao gênero dos atendidos, o levantamento 
do CPA-UFPR também obedece a uma distribuição já bem 
conhecida: a predominância dos meninos quanto à busca por 
serviços de atendimento psicológico: 63% de meninos (n=73) e 
37% de meninas (n=43). Uma hipótese para a referida incidência 
é oferecida por Sobral e Souza (2007) refere-se às expectativas 
atitudinais que recaem sobre meninos e meninas na vida social e 
no ambiente escolar em particular. 

A pesquisa de Carvalho (2009), feita com 9 professoras 
alfabetizadoras de quatro escolas públicas paulistas, levanta 
a hipótese de que esta predominância de meninos dos quais se 
tem alguma queixa escolar e que costumam ter menores índices 
de desempenho escolar (com percursos escolares mais marcados 
pela repetência e abandono escolar) deva-se a que os meninos 
estejam sendo mais avaliados por questões relativas à disciplina e 
comportamento que propriamente por suas conquistas no processo 
de instrução. Este processo de tomar aquilo que é da ordem da 
disciplina (e cujas medidas são muitas vezes bastante variáveis de 
um professor a outro da mesma escola) como algo da ordem do 
desempenho expressa-se de forma ainda mais aguda quando as 
crianças em questão são pretas, pardas ou indígenas (Carvalho, 
2009). Esta observação deve ser contextualizada com a divisão 
realizada pela pesquisadora em dois grupos de professoras: aquelas 
que possuíam critérios muito amplos/genéricos de avaliação, e o 
grupo daquelas que possuíam critérios mais bem circunscritos/
definidos de avaliação do desempenho escolar. As crianças pretas, 
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pardas e indígenas eram percebidas pelas professoras do primeiro 
grupo como mais indisciplinadas, enquanto entre o segundo grupo 
de professoras essas diferenças não foram observadas. 

As diferenças aqui expostas relativas à distribuição 
assimétrica de meninos e meninas quanto à busca por serviços 
de atendimento psicológico obedecem à lógica estrutural do 
patriarcado, um sistema que opõe radicalmente características 
atribuídas às mulheres e homens, as hierarquiza e distribui os 
papeis sociais e o lugar ocupado na divisão social do trabalho 
em acordo com estas características reificadas, naturalizadas e 
ideologizadas, cujo fundamento último é a reprodução das relações 
sociais capitalistas (Izquierdo, 1992). Para que tais diferenças 
se perpetuem como desigualdades entre homens e mulheres, 
é fundamental que sejam reforçadas muito precocemente pela 
educação social sexista, que tem a família como seu primeiro locus, 
e que se estende ao conjunto das instituições sociais, no que se 
inclui o sistema escolar e as escolas. Outra expressão premente do 
patriarcado e de sua divisão hierárquica e dicotômica dos papeis de 
gênero encontra-se no dado relativo ao gênero do responsável pela 
inscrição do atendido. 

Apesar da ausência dos responsáveis homens pelas 
crianças/adolescentes ser um fato bastante sentido na organização 
dos atendimentos em OQE e já assinalado por Souza (2007a), 
o percentual pouco menor que 10% (n=11) de homens 
responsáveis pela inscrição nos atendimentos, somado ao fato de 
que muito raramente os homens responsáveis estão presentes no 
acompanhamento das crianças/adolescentes aos atendimentos 
semanais ou sessões de encerramento com os responsáveis, é um 
dado contundente. Em relação aos homens responsáveis pela 
inscrição, seu vínculo com o atendido está assim distribuído: 9 são 
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pais, um é padrasto e um é tio. Quanto às mulheres (n=105), 91 
são mães, 10 são avós, duas são madrastas, uma é irmã e uma é tia. 
Há mais avós responsáveis pela inscrição de crianças/adolescentes 
no serviço do que pais. As triagens telefônicas evidenciaram ainda 
mais a ausência dos homens nas tarefas de cuidado: deles se obteve 
bem menos informações sobre os casos, com alguns não sabendo 
informar sequer a escola em que a criança estudava ou a queixa 
que motivou a inscrição no serviço. Estes dados, por particulares 
que pareçam ser, expressam contundentemente a rigidez com que 
opera o patriarcado na distribuição das tarefas relativas à esfera 
da reprodução social e o quão fortemente os cuidados com as 
crianças recaem quase exclusivamente sobre as mulheres (Reis, 
1984; Izquierdo, 1988).

É bem comum, ainda, que estas mulheres, ante as 
dificuldades vivenciadas pelas crianças/adolescentes sob seus 
cuidados durante o processo de escolarização e as exigências das 
escolas – muitas vezes severas – sintam-se culpadas e responsáveis. 
A despeito de tratar-se de uma questão estrutural, o atendimento 
em OQE tem buscado implicar os responsáveis homens nos 
atendimentos, seja insistindo em sua presença nas entrevistas de 
triagem e orientação e de encerramento, seja flexibilizando horários 
e condições para que sua presença aconteça, seja fazendo contato 
direto com estes responsáveis. Se, por um lado, essa insistência 
na participação dos homens nos atendimentos das crianças/
adolescentes é absolutamente insuficiente para uma implicação 
efetiva nas tarefas de cuidado, por outro, ela tem o mérito de não 
concorrer para a naturalização destas tarefas como obrigações 
sociais das mulheres. 

Para a tabulação dos dados relativos à idade dos inscritos, 
foi feita uma correção para obter a idade estimada no momento 
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da inscrição, de modo que dos inscritos em 2019 foram subtraídos 
três anos da idade à época do estudo, para os de 2020 foram 
subtraídos dois anos e para os de 2021 foi subtraído um. 

A análise da clientela do CPA apresenta uma tendência 
semelhante àquela apresentada por Sobral e Souza (2007) 
referente à demanda pela OQE no Instituto de Psicologia da 
USP e a atualização de Maia et al. (2018) referente ao mesmo 
serviço: uma demanda concentrada entre os 6 (que coincide com 
o primeiro ano da escolarização) e os 13 anos de idade, com 72,4% 
dos inscritos neste intervalo e com uma queda na procura a partir 
dos 14 anos. Sobral e Souza (2007) associam esse declínio a certo 
desinvestimento na vida escolar a partir do momento em que são 
considerados adolescentes, principalmente os do ensino médio, o 
que coincide com índices maiores de evasão. Mas também, para 
muitos adolescentes pertencentes à classe trabalhadora, a entrada no 
ensino médio significa uma cobrança maior por responsabilidades, 
seja de inserção (precária) no mundo do trabalho, seja de que 
assumam tarefas na vida doméstica, o que acaba por secundarizar 
a importância da escola. A isso, acrescente-se a hipótese de que 
as dificuldades escolares acumuladas possam funcionar como 
fator de desestímulo e descrença na possibilidade de melhoria do 
desempenho destes adolescentes. 

 Por fim, destaca-se um dado relativo à passagem da 
criança/adolescente por atendimentos (psicólogo, psicopedagogo, 
neuropediatra, psiquiatra, fonoaudiólogo ou outros profissionais) 
previamente à sua inscrição no serviço para lidar com as dificuldades 
em questão.

Do conjunto, 84 inscritos (72,4%) já passaram por 
atendimento prévio para lidar com a questão manifesta quando da 
busca do serviço. Um registro importante deve-se ao fato de que 
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na maior parte dos casos triados a ocorrência de um atendimento 
prévio ou em andamento com profissionais de psicologia ou outras 
categorias profissionais, não resultou em um pedido para remoção 
da lista de espera do atendimento do CPA. Isso se deveu a alguns 
fatores, dentre os quais registra-se a não adaptação do inscrito a 
determinado tipo de psicoterapia, intervenção ou tratamento 
medicamentoso e a falta de resolutividade sobre os problemas 
concretos (majoritariamente escolares) que motivavam a demanda. 

O panorama aqui esboçado relativo à demanda a que se 
destina a OQE serve de importante orientação para a formação 
de psicólogos à medida que dramatiza o universal da precariedade 
da educação pública brasileira no contexto particular do serviço 
oferecido pelo CPA-UFPR e serve de contenção à tendência muito 
presente na psicologia de tomar o singular por si mesmo, abstraído 
das relações sociais que constituem a singularidade. 

A intervenção em OQE na UFPR: como fazemos? 

Nesta seção, são posicionadas algumas questões de 
natureza teórica que passaram a fazer parte da formação em 
Orientação à Queixa Escolar – em paralelo e em debate com os 
textos já tornados clássicos desta modalidade de atendimento – e o 
modo como tais questões têm sido incorporadas nos atendimentos 
no CPA-UFPR, a saber: a) o problema da aquisição da leitura e 
escrita; b) o problema do desenvolvimento, da atividade-guia e 
de seu manejo na intervenção em OQE; c) as queixas de natureza 
comportamental e disciplinar vinculadas à experiência escolar; 
d) o processo de medicalização da educação e o seu manejo no 
contexto do atendimento em OQE. 
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A apropriação da língua escrita 

Parcela significativa das dificuldades escolares que tem 
comparecido como demanda no CPA-UFPR relaciona-se a 
problemas relativos ao domínio da leitura e escrita ou por ele 
agravados, sejam aqueles propriamente vinculados a desempenho 
escolar, a capacidades supostamente não suficientemente 
desenvolvidas (como a atenção) ou aqueles relativos à conduta e 
disciplina da criança. Ressalte-se que, em 2024, 59,2% das crianças 
brasileiras na escola pública estavam alfabetizadas ao fim do 2º 
ano do ensino fundamental (MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO, 
2025) ou seja, quatro em cada dez crianças avançam para o 3º ano 
de escolarização sem dominar esta ferramenta básica e necessária a 
todo o processo instrucional escolar: a escrita. 

Antes, entretanto, de examinar cada um dos problemas 
acima elencados, cumpre uma breve digressão a respeito de como 
a psicologia histórico-cultural situa a apropriação da língua escrita 
e algumas das suas importantes diferenças com outra abordagem 
bastante difundida sobre este processo e referência importante 
na OQE (Souza, 2007b) e de enorme influência no debate e nas 
políticas educacionais para a alfabetização na América Latina: a 
psicogênese da língua escrita (Ferreiro; Teberosky, 1986).

A premissa desta perspectiva – fundada na epistemologia 
genética de Piaget – é a de que mesmo antes de que comecem a 
escrever, as crianças possuem certas hipóteses sobre o que o sistema 
escrito representa. Os momentos (períodos) do desenvolvimento 
da escrita, assim, são explicados e apresentados como uma sucessão 
de hipóteses sobre o código escrito construídas pela criança em sua 
relação ativa com os objetos que envolvem a escrita. Em resumo: 
o que explica o avanço da leitura/escrita da criança de um estágio 
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a outro, é a mudança na hipótese da criança sobre o que a escrita 
representa e como o representa. Com base nisso, Ferreiro (Weisz, 
1988) formulou dois grandes períodos da aquisição da escrita 
(iconográfico e linguístico) e seus níveis (pré-silábico, silábico, 
silábico-alfabético e alfabético). 

O período iconográfico (pré-silábico) é aquele em que a 
criança concebe que a escrita representa os objetos, como o desenho 
os representa, ainda que já saiba reproduzir e reconhecer algumas 
letras. A criança ainda não formulou a compreensão de que a 
escrita corresponde a uma reprodução da fala e não do objeto. A 
quantidade de grafos utilizados para representar um objeto varia 
com as características concretas do objeto tal qual apreendidos pela 
criança. É comum que a criança empregue as letras que já domina 
do próprio nome para escrever qualquer palavra, além de construir 
alguns princípios para a escrita como a ideia de que para formar 
uma palavra é preciso um número mínimo de letras e de certa 
variedade delas (Souza, 2007b). 

A passagem ao período linguístico corresponde à 
formação, pela criança, da hipótese de que a escrita corresponde 
ao som das palavras. A primeira hipótese deste período é a de 
que cada letra corresponde a uma sílaba falada, num primeiro 
momento sem correspondência sonora (“AOE” para representar 
“bolacha”) e em momento ulterior com correspondência sonora 
(“BA” para representar “bola”), conformando o nível silábico da 
aquisição da escrita. 

O nível silábico-alfabético consiste na formação da 
hipótese de que para cada fonema corresponde um grafema, de 
forma ainda não consolidada, estabilizada. A criança ora representa 
os fonemas alfabeticamente, ora silabicamente (“Cavalo” para 
representar “Cavalo”). Por fim, o nível silábico refere-se ao emprego 
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estável pela criança da hipótese alfabética do sistema de escrita, 
mas isso não significa que ela não mais cometa erros, pois ainda 
precisa dominar aqueles casos especiais do emprego das letras e uso 
correto da pontuação, disposição da escrita no caderno, etc. 

É dessas crianças que estão no nível silábico-alfabético ou 
alfabético cometendo erros na produção escrita que se supõem 
sejam disléxicas (Souza, 2007b). Aquilo que numa teoria sobre 
a construção da escrita é considerado como momentos regulares 
e necessários ao domínio da escrita, tem sido transformado pela 
psiquiatria e psicologia a ela associada em um transtorno impossível 
de discriminar relativamente a um caso de instrução mal sucedida 
ou incompleta (Moysés; Collares, 2011) sem sequer responder à 
pergunta: como alguém aprende a ler e escrever? 

A perspectiva da psicogênese da língua escrita tem sido 
uma ferramenta importante para as intervenções em OQE, seja 
porque oferece uma periodização da aquisição da escrita com 
parâmetros para organizar a instrução da criança na direção 
para onde é preciso avançar, seja porque permite um diálogo 
propriamente pedagógico com os membros da vida escolar da 
criança, seja porque dispõe de uma explicação das dificuldades no 
campo da leitura e escrita que as situam no terreno pedagógico 
e não no cérebro da criança, pelo qual educadores, psicólogos e 
até médicos (a despeito das ilusões que nutrem e vendem sobre si 
mesmos) teriam pouco a fazer. 

Ferreiro e Teberosky (1985), entretanto, partem de 
uma premissa estranha à psicologia histórico-cultural: a de uma 
gênese intrapsíquica do processo de aquisição da escrita expressa 
na fórmula de que cada período e nível corresponde a um tipo 
de hipótese (compreensão) da criança a respeito da língua escrita. 



Bruno Peixoto Carvalho

364Sumário Autores

Em Luria (2014), encontra-se uma sociogênese da apropriação da 
escrita e uma fórmula antagônica à de Ferreiro e Teberosky: 

[...] não é a compreensão que gera o ato, mas é muito 
mais o ato que produz a compreensão. Antes que a criança 
tenha compreendido o sentido e o mecanismo da escrita, 
já efetuou inúmeras tentativas para elaborar métodos 
primitivos, e estes são, para ela, a pré-história de sua 
escrita. (p. 188). 

Enquanto para Ferreiro a compreensão é o princípio 
explicativo do desenvolvimento da escrita, em Luria este princípio 
explicativo radica no domínio de uma determinada técnica pela 
criança. Isso não significa que a criança não pense ou formule 
hipóteses sobre o quê e como a escrita representa, mas que esta 
compreensão é dependente do domínio de uma técnica. 

Fato interessante a notar é que Luria também oferece uma 
periodização da aquisição da escrita que termina ali onde reside 
a contribuição mais decisiva de Emilia Ferreiro: o ingresso da 
criança na escrita simbólica. Daí que ele caracterize este período 
como a pré-história da escrita e o que toma por análise são 
rabiscos, garatujas e pictogramas produzidos por crianças antes de 
alcançar o mais elementar uso da escrita simbólica, pedindo-lhes 
que escrevam algo para que se recordem depois das sentenças que 
lhes foram faladas pelo experimentador. Este modo de proceder 
experimentalmente à investigação do desenvolvimento da escrita 
ilustra bem outras premissas de Luria: a) a primeira é a de que a 
função da escrita, desde a sua origem, é ser um meio auxiliar de 
memória; b) a segunda é de que o desenvolvimento de cada técnica 
da escrita depende de que as exigências para a criança lhes sejam 
organizadas como uma tarefa a resolver e de que a criança exercite 
cada técnica até o seu domínio. 
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No primeiro estágio, chamado pré-instrumental, a criança 
imita os movimentos dos adultos, sabendo que ali há um meio 
para a execução de uma tarefa (a recordação da sentença) e executa 
um rabisco, algo puramente imitativo, mas “sem compreender 
nem seu significado, nem seu mecanismo” (Luria, 2014, p. 150). A 
relação dos rabiscos com o objetivo da tarefa é puramente externa 
(imitativa), sua produção não lhe ajuda com a tarefa de recordar e, 
por isso, não é meio auxiliar de memória. 

Durante o desenvolvimento deste experimento, algumas 
crianças passaram a fazer registros que, embora não diferenciados no 
plano externo (rabiscos similares aos que antes empregavam), eram 
organizados segundo algum padrão (um rabisco no alto da folha 
representando “o lixo da chaminé é preto”, similar a outro rabisco 
que, no canto da folha, significava “vaca”) e ajudavam a criança 
a recordar sentenças e palavras que reproduziam corretamente o 
conteúdo. Aqui, há algo decididamente novo: os traços ainda não 
são diferenciados em relação ao conteúdo que representam, mas 
já cumprem, de forma irregular, a função de auxiliar técnico da 
memória: a “escrita” adquiriu função instrumental. O sinal gráfico, 
embora organize o comportamento da criança na recordação, não 
possui conteúdo próprio, apenas indica a existência de algum 
significado, de forma indiferenciada, marcando o ingresso no 
estágio do signo gráfico primário não diferenciado.

A transição ao uso do signo gráfico primário diferenciado (ou 
seja, que alude a um conteúdo específico) envolve a substituição 
por figuras e imagens (que depois darão lugar aos signos), uma 
pequena invenção da criança que refere a um conteúdo particular. 
Uma das crianças do experimento de Luria passou a reproduzir 
sinais maiores ou menores na dependência do ritmo/tamanho 
da frase. Esta diferenciação da criança resulta de um momento 
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da instrução envolvida no próprio experimento. Além do ritmo, 
Luria aduz que alguns fatores importantes que participam da 
diferenciação do signo gráfico referem-se à quantidade, à forma e 
ao contraste, elementos concretos que passam a ser incorporados 
aos rabiscos (dois rabiscos para representar “há duas árvores no 
pátio”). A isso, segue-se o estágio dos pictogramas que se refere a 
uma representação do conteúdo a ser recordado sob a forma de 
imagens. Luria observa que esta etapa nem sempre é cumprida, 
pois muitas crianças antes que se utilizem dos pictogramas são 
introduzidas no primeiro ano da alfabetização cuja transmissão 
do alfabeto dispensará aquela técnica. Uma distinção importante 
entre o desenho e o pictograma é que ele funcione ou não como 
meio de recordação da sentença: uma criança que desenhe mal 
terá avançado à escrita por imagens se consegue recordar da 
sentença que lhe foi oferecida, e, por outro lado, uma criança de 
desenho detalhista e caprichoso que não seja capaz de recordar da 
sentença não faz uso do desenho como técnica de escrita. Este, o 
último estágio da pré-história da escrita que culmina com o início 
do processo de alfabetização (quando ele não ocorreu no estágio 
anterior, como já exposto) e cuja característica principal é a escrita 
não diferenciada: a criança sabe que pode usar os signos (letras) 
que o professor lhe ensinou, mas não sabe como os utilizar, sua 
escrita é puramente externa, não diferenciada. Precisamente, com 
a entrada na escrita simbólica se encerra a periodização luriana do 
processo de apropriação da escrita. 

A formação em OQE para atendimento no CPA-
UFPR tem dedicado algum espaço à exploração dos estágios 
do desenvolvimento da escrita em Luria e Ferreiro/Teberosky, 
entendendo-se que, como periodização, ambos resultam 
igualmente importantes para situar parte das dificuldades de 
leitura e escrita enfrentadas pelo público atendido no serviço. Mas, 
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assim como o fizera Vigotski em relação a Piaget, de quem muito 
valorizava não apenas o trabalho experimental mas o significado de 
suas conclusões, é preciso decidir-se pelo fundamento que explica 
não apenas as qualidades do psíquico, mas o princípio de sua 
transformação. Esta formação tem assumido a fórmula de Goethe 
em seu Fausto quando diz que “no princípio era a ação” (Goethe, 
2004), além da máxima de Vigotski, para quem o problema dos 
meios (signos, técnicas e instrumentos) é tudo para a psicologia 
(Vigotski, 2004). 

Alguns dos relatórios e informações colhidas no 
atendimento em OQE supõem que as crianças se encontram 
em níveis de domínios da escrita distintos daqueles que foram 
observados no contexto de atendimento. Esse tipo de assimetria nas 
informações pode se dever ao fato de que o professor que forneceu 
a informação tenha feito essa avaliação em um momento passado 
da escolarização da criança e ainda não teve a oportunidade de 
observar as conquistas atuais da criança. Ocorre também que a 
criança no contexto das exigências que lhes são feitas na escola, às 
vezes sem auxílio contingente às suas necessidades, nem sempre 
reflete o nível de escrita que já domina (ou está em vias de dominar) 
em sua produção escolar, mas, num contexto mais restrito do 
atendimento psicológico, em casa ou numa aula de reforço, com 
a atenção de um adulto disponível para o auxílio e sem os fatores 
do cotidiano escolar que dificultam a expressão de suas conquistas, 
exibe um nível de domínio da leitura/escrita diverso. 

Uma estratégia bastante empregada no estágio em OQE 
tem sido disponibilizar para a criança, responsáveis e escola extratos 
de sua produção escrita, de forma comparativa, obtidos durante o 
processo de atendimento em momentos distintos. Isso costuma 
ser útil para colocar as dificuldades e perspectivas da escrita da 



Bruno Peixoto Carvalho

368Sumário Autores

criança em um terreno desenvolvimental e não como algo que ela 
simplesmente já tenha ou não tenha, frequentemente traduzido 
em categorias diagnósticas tão imobilizadoras quanto a dislexia ou 
o transtorno do processamento auditivo central. No diálogo com 
a escola, há que se ter um cuidado em particular: o que ocorre 
no contexto do atendimento individualizado é impossível de ser 
reproduzido tout court no contexto escolar. Isso porque o contexto 
do atendimento é favorecido pela disponibilidade de um tempo 
exclusivo para observar a produção daquela criança em particular 
e não de 30 ou 40 crianças como ocorre nas escolas públicas. 
É preciso, por isso, buscar com a escola o desenvolvimento de 
estratégias que, empregando os recursos, o tempo e a disponibilidade 
dos professores daquela instituição sejam efetivos no sentido 
de fazer aparecer na sua produção escolar aquelas capacidades 
de que a criança já deu mostra no contexto do atendimento  
(Vigotski, 2021). 

Outra questão corrente nos atendimentos em OQE tem 
sido a situação de crianças/adolescentes que já lêem ou escrevem 
alfabeticamente, mas ainda não automatizaram estas operações 
e, por isso, detêm-se por mais tempo na produção ou leitura de 
textos curtos, o que culmina em abandono da tarefa, desatenção e 
desânimo, geralmente expressos pelo atendido em frases como “eu 
não sei ler direito”, “eu não gosto/consigo ler” ou como evitações 
em se engajar em tarefas que envolvam leitura e escrita. Por parte da 
escola e dos responsáveis isso costuma se exprimir com frases como: 
“ele/ela lê, mas não compreende o que leu”. Esta fórmula que, 
em si mesma, reflete bem a dificuldade destas crianças, costuma 
basear-se em duas suposições: a) que o domínio da codificação da 
leitura e a compreensão da leitura são processos síncronos; b) que 
há algum tipo de comprometimento cognitivo com a criança, seja 
ele relativo à memória, à atenção ou à inteligência.
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Anteriormente, Luria (2014) postulara que o 
desenvolvimento da escrita na criança corresponde a um processo 
progressivo de substituição de uma técnica por outra. Ocorre que 
quando a criança começa a converter os grafemas em fonemas na 
leitura, ela o faz ainda de forma bastante irregular. Por exemplo, 
lê separadamente as sílabas “BO” e “LA”, mas ainda não consegue 
juntá-las sem muito esforço para formar a palavra “BOLA”. 
Enquanto ela não tenha automatizado a operação de conversão 
do grafema em fonema, todo seu esforço consciente (atencional, 
portanto) estará dirigido para esta conversão. Daí que neste 
momento ela se atente muito mais ao aspecto morfológico da 
palavra que ao seu aspecto semântico (o significado). De modo 
similar, pode ocorrer que uma criança que apenas recentemente 
tenha conquistado a fluência na leitura de pequenas frases chegue 
ao fim da leitura e ao lhe ser perguntado sobre o que leu não 
consiga se recordar. Esta mesma criança, quando lhes contam 
uma história, recorda os elementos da história de forma bastante 
razoável e detalhada ou, ainda, quando as frases que precisou 
ler e não conseguiu recordar/compreender são lidas, responde 
corretamente no plano da oralidade. Ainda, quando essas crianças 
são envolvidas em atividades que exigem atenção e raciocínio 
como nos jogos de Orange Stories e Perfil, costumam demonstrar a 
compreensão necessária dos enunciados e das pistas para resolver 
os mistérios do primeiro e as cartas do segundo. Assim, que de 
uma criança que não recorda ou não compreende o que leu, mas 
compreende e recorda o que ouviu e observou, não se pode dizer 
que tenha algum problema de memória, pensamento ou atenção. 
Ler e não compreender não é sintoma de um problema no domínio 
da leitura ou do desenvolvimento cognitivo, mas um momento 
necessário que indica que uma criança ainda não automatizou 
suficientemente as operações necessárias à leitura e, para isso, 
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precisará de apoio e repetição variada de atividades que dela exijam 
a leitura. Uma vez dominada a operação de codificação, a criança 
poderá concentrar-se (atentar-se) naquilo que é realmente decisivo: 
o aspecto semântico do texto. 

Crianças que estão nos anos iniciais do ensino 
fundamental mas que ainda não dominam o processo de leitura 
e escrita comparecem ao atendimento em OQE com suspeitas de 
que possuem Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH). Por não dominarem o aspecto semântico da leitura, é 
mais custoso que se dediquem por muito tempo às tarefas que 
exigem a compreensão de certos enunciados e, por isso, se distraem, 
abandonam a tarefa, se engajam em conversas e brincadeiras com 
outros colegas. A ênfase conferida às particularidades envolvidas 
no processo de escrita da criança na explicação/interpretação de 
suas dificuldades no campo atencional (quando relacionadas) 
costumam ser elemento importante para debelar as hipóteses 
medicalizantes muito presentes tanto no discurso escolar quanto 
no imaginário dos responsáveis pelos atendidos. 

Outra questão que merece bastante atenção é aquela 
relativa a crianças/adolescentes que já estão muito avançados na série 
escolar mas com um domínio bastante defasado em leitura/escrita. 
O reforço escolar, quando há, já não se destina à alfabetização a 
partir do segundo ciclo do ensino fundamental mesmo a despeito 
de que muitas crianças/adolescentes ainda possuam necessidades 
relativas à consolidação deste domínio. O trabalho com estes 
atendidos deve ter em conta que as experiências de fracasso 
escolar já encontram-se bastante agudizadas e cristalizadas em sua 
atitude escolar (seja sob a forma de embotamento/isolamento, 
de problemas de comportamento, de descrença nas próprias 
capacidades etc), dada a enorme dependência dos conteúdos 
escolares em relação à linguagem escrita. 
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Parte importante do trabalho em OQE no CPA-UFPR 
consiste em mobilizar o desenvolvimento psíquico da criança, a 
fim de fazer emergirem aquelas capacidades exigidas pela instrução 
escolar e que, muitas vezes, supõe-se estejam ausentes ou deficitárias 
nestes atendidos. Para o psicólogo que se orienta pelo método 
instrumental de Vigotski (2021), mobilizar o desenvolvimento 
implica em colocar em curso os processos instrucionais que o 
promovem e, portanto, embora o psicólogo não seja um professor 
alfabetizador, ele deve conhecer as linhas gerais que envolvem esse 
processo educativo para incluí-lo na organização de suas atividades 
no contexto do atendimento individualizado com o atendido. Esta 
mobilização das capacidades relativa aos processos de leitura e 
escrita é apenas metade (ou menos que isso) do trabalho a ser feito, 
qual seja: aquela que consiste em demonstrar que tal capacidade 
existe in statu nascendi. Que essa capacidade se torne uma 
conquista irreversível do desenvolvimento da criança/adolescente 
depende de que seu emprego seja requerido de forma repetida, 
variada e progressiva em atividades que só podem ser devidamente 
organizadas no contexto da instrução formal escolar pelo professor. 
Daí a importância de que o trabalho em OQE tenha a escola como 
principal referente da organização de suas intervenções.

O problema do desenvolvimento e da atividade-guia 

No estágio em OQE, a caracterização do momento 
do desenvolvimento psíquico do atendido e da atividade-guia 
correspondente ao período em questão tem sido uma tarefa de 
cada estagiário/a. Esta caracterização tem uma dupla importância 
no contexto dos atendimentos: a) primeiramente, ela orienta a 
organização das atividades que serão realizadas com as crianças/
adolescentes nos atendimentos; b) em determinadas situações 
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essa caracterização é um elemento importante na composição dos 
relatórios resultantes destes atendimentos e que são fornecidos aos 
responsáveis e/ou às escolas. 

A atividade-guia é aquela que, num dado momento do 
desenvolvimento, promove as principais mudanças nos processos 
psíquicos da criança, em seu comportamento e em sua atitude ante 
o mundo e ante si mesma. É no interior da atividade-guia que 
novas atividades surgem no curso do desenvolvimento (Leontiev, 
2014). A identificação das características desenvolvimentais 
próprias a cada período, ao lado do manejo de tarefas baseadas no 
conceito da atividade-guia, tem sido elemento dinamizador das 
práticas de estágio em OQE. 

Uma das crianças atendidas era uma menina de 4 anos 
e meio, cursando a Educação Infantil e algumas características 
de seu comportamento estavam sendo assumidas por um de seus 
responsáveis como se fossem sintomas de algum rótulo diagnóstico. 
Esse caso fora assumido com o propósito de trabalhar para que 
o desenvolvimento de uma criança tão pequena não se desse 
sob o prisma da medicalização. Seu interesse vívido pelas coisas 
já havia sido sinalizado como motivo para investigação de altas 
habilidades; sua resistência a ingerir certos alimentos (mais em 
casa que na creche, onde ela admitia comer coisas que em casa não 
comia) estava sendo assumida não como ponto de partida para a 
educação/introdução alimentar, mas como um possível sintoma de 
algo, como seletividade alimentar; sua proatividade era interpretada 
como sintoma de desatenção. A mãe relatara que na creche ela 
escalava no teto de umas casinhas dispostas no parque e que, por 
vezes, brigava, coisas que talvez fossem melhor toleradas ou menos 
notadas caso ela fosse um menino. Sem qualquer diagnóstico, mas 
com uma suspeita diferente a cada novo profissional com que sua 



O Serviço de Orientação à Queixa Escolar na Universidade Federal...

373Sumário Autores

mãe travava contato, na segunda semana de atendimento a menina 
já passou a comparecer com um cordão de girassol. 

 Os atendimentos desta menina foram organizados a 
partir da atividade-guia do período da Educação Infantil, qual 
seja, a brincadeira de papeis e das chamadas atividades produtivas, 
que emergem também no interior da brincadeira de papeis. 
Durante as brincadeiras de papeis (professora e médica) com a 
estagiária, reproduziu adequadamente os papeis sociais e utilizou 
os instrumentos e objetos substitutivos. Quando professora, 
assumiu um papel disciplinador de professora, censurando a 
galinha de pelúcia que tomara como uma aluna de sua classe, 
junto com a estagiária. Ela seguia as regras que estavam implícitas 
nos papeis, aceitava bem as sugestões da estagiária. Na brincadeira 
de escolinha, de que ela muito gostava, a estagiária passou a inserir 
as chamadas atividades produtivas típicas da idade da Educação 
Infantil, como o decalque, o desenho, a modelagem e a construção, 
que diferentes das atividades do livre brincar exigem que a criança 
subordine a sua ação a um determinado objetivo anteposto pelo 
adulto.  	A menina realizou todas atividades propostas até o fim, 
sem desistir e com bastante empolgação. Além disso, a criança 
com frequência propunha à estagiária brincarem com algo que 
estava na sala de atendimento e que não fora organizado para o 
atendimento, mas acatara bem os combinados propostos pela 
estagiária que prorrogavam a brincadeira ou o brinquedo que lhe 
atraía o interesse. Nos jogos que envolviam alguma competição, 
como no boliche e no Tapa Certo, mostrara entusiasmo mesmo nas 
situações em que perdia e nas poucas vezes em que demonstrou 
estar chateada com a derrota, este estado não perdurou por 
muito tempo. Em um atendimento externo que contava com 
uma atividade de contação de histórias que envolvia dois adultos 
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animadores e outras crianças, ela denotou a mesma atenção à 
história quando dramatizada pelos adultos que demonstrara nas 
atividades realizadas no contexto do CPA. 

Na conversa com os responsáveis e no relatório 
produzido sobre esta menina, foram caracterizados o período 
de seu desenvolvimento (a idade pré-escolar), a atividade-guia  
(a brincadeira de papeis) e as atividades produtivas despontando 
como atividade acessória e, em função delas, foi situado o 
desenvolvimento de sua atenção, não de uma atenção genérica, 
mas daquilo que é regular e esperado da função atencional de 
uma criança de 4 anos e meio. Esta orientação desenvolvimentista 
oferece parâmetros importantes, seja para a busca de explicações 
melhor fundamentadas para as dificuldades experimentadas pelos 
atendidos, seja para a normalização de características, formas 
de conduta e capacidades que vem, progressivamente, sendo 
assumidas como pertencentes ao campo do patológico. Estes 
parâmetros dispõem de um referente muito mais objetivo que a 
suposta objetividade dos manuais diagnósticos que situam um dado 
critério sintomatológico sem qualquer menção ao que se espera do 
processo atencional em um dado momento do desenvolvimento, 
deixando, por isso, o diagnóstico à mercê dos critérios lassos 
previstos no próprio manual e da ignorância de quem diagnostica 
a respeito daquilo que caracteriza o desenvolvimento humano em 
cada estágio particular deste processo. 

Questões relativas a comportamento e indisciplina escolar 

As demandas de natureza comportamental que chegam 
aos atendimentos em OQE tem sido objeto de uma reflexão 
prolongada e sobre o que ainda há, da parte do Serviço de OQE 
do CPA-UFPR, pouco acúmulo sistematizado que funcione como 
diretriz do trabalho com os atendidos. 
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Tal dificuldade advém, ao menos parcialmente, da natureza 
bastante heterogênea das queixas condutuais. Em alguns casos, os 
problemas de comportamento relacionam-se muito fortemente 
com as dificuldades de desempenho enfrentadas pelos escolares; 
noutros, eles relacionam-se a vivências escolares de violência e 
preconceito intensas e/ou reiteradas; e, ainda, em outras situações as 
queixas comportamentais mais se referem a exigências disciplinares 
muito rígidas quanto à não correspondência absoluta da criança/
adolescente a certos papeis sociais igualmente rígidos que dela se 
espera. A orientação mais formalizada que guia o Serviço de OQE 
é a de assumir que mais importante que confrontar diretamente 
o comportamento ou a indisciplina, é entender em que consiste 
o motivo da indisciplina ou do comportamento em questão. As 
questões condutuais também têm sido apreendidas pela instituição 
escolar e no imaginário dos pais como se fossem desmotivadas, 
desprovidas de causa. Sobre isso, Vigotski (2004) citando a Pavel 
Blonski afirmava que o “o comportamento só pode ser entendido 
como história do comportamento” (p. 98). Com essa orientação 
é que se busca dar conta tanto daquelas queixas cuja manifestação 
é de natureza mais contextual e situacional quanto daquelas que 
referem-se a produtos da história da criança que se encontram 
mais cristalizados em suas formas de conduta. 

Em auxílio à apreensão destas questões, a literatura 
histórico-cultural sobre a infância/criança difícil, sobre as crises do 
desenvolvimento – que costumeiramente implicam agressividade, 
negatividade e oposições – e sobre o problema do desenvolvimento 
do comportamento voluntário tem oferecido alguns móveis 
teóricos para apreender a heterogeneidade de questões envolvendo 
o comportamento. 
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As mudanças no comportamento costumam envolver 
certo tempo que, com frequência, extrapolam o período de 
atendimento de um caso em OQE. Essa ideia precisa ser bastante 
frisada no diálogo com pais e escola na tentativa de construção de 
estratégias para lidar com as questões de natureza condutual. 

Ocorre, ainda, que os comportamentos-queixa das 
crianças nem sempre são exibidos no contexto do atendimento 
clínico individualizado (contexto muito diverso do escolar, do 
familiar e de outras interações em grupos de crianças), o que, em 
parte, dificulta o trabalho sobre esta dimensão à medida que o 
psicólogo teria quase exclusivamente as informações trazidas 
verbalmente por responsáveis e professores. Para lidar com esta 
limitação, o Serviço de OQE tem investido em atendimentos 
externos que permitam observar a interação da criança com 
outras crianças e adultos (em atividades de contação de histórias, 
visitas a museus, à biblioteca pública, gibiteca, etc). Em que pese 
não se trate da situação e contexto propriamente escolar, estas 
observações dão algumas pistas de manejos das situações e de 
como a criança possa reagir bem a essas intervenções que podem 
ser úteis para compartilhar com responsáveis e escola. Vale para o 
comportamento aquilo que era uma premissa para a questão do 
desenvolvimento: se algo foi possível num contexto específico da 
vida da criança, então, com algum trabalho também pode tornar-
se possível em outro contexto. 

Algumas reflexões sobre o processo de medicalização no 
contexto dos atendimentos em OQE 

Como já exposto anteriormente, parte mais significativa 
da clientela em OQE tem suas demandas traduzidas sob a forma de 
queixas medicalizadas. Este tipo de descrição – por responsáveis e 
professores – costuma ser empobrecida, à medida em que a categoria 
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diagnóstica tem certo apelo autoexplicativo (é desatento porque 
possui TDAH), retira das pessoas a capacidade de identificar as 
situações em que tais queixas são mais evidentes ou o que as poderia 
ter produzido, e deposita no corpo da criança/adolescente a causa 
das dificuldades escolares. Mas, nessa capacidade incessante de 
expansão do discurso medicalizante para explicar todos os aspectos 
da vida, reside também a sua fraqueza. Os responsáveis pelos 
atendidos, muito frequentemente, já passaram por mais de um 
profissional de saúde para lidar com as questões relativas às queixas 
escolares, já experimentaram e estão sob influência das terapêuticas 
(medicamentosas ou não) e prescrições genéricas feitas por médicos, 
psicólogos e neuroprofissionais de todo o tipo, a despeito de ainda 
não terem encontrado estratégias que de fato assinalem na direção 
da superação das queixas. Estes responsáveis – e também as crianças 
e adolescentes sob seus cuidados – muitas vezes já se levantaram 
dúvidas sobre a efetividade destes tratamentos, ainda quando não 
se sentiram autorizados para perguntar, questionar ou mesmo se 
opor às prescrições medicalizantes daqueles neuroprofissionais. 

No trabalho com a OQE, os produtos dessas avaliações 
e diagnósticos têm sido muito importantes. Em alguns casos 
porque no diálogo com os responsáveis sobre como esses 
processos foram desenvolvidos, descobre-se que a construção 
diagnóstica fora realizada com muito pouco contato, informação 
ou observação sobre a criança em questão. Noutros, porque os 
resultados da avaliação parecem não corresponder às capacidades 
que a criança objetivamente exprime em vários contextos de sua 
vida. O trabalho de oferecer explicações alternativas às questões 
de natureza comportamental, das capacidades de criança ou 
mesmo de certas disposições cristalizadas de sua personalidade 
de forma contextualizada, aliado à busca de estratégias para lidar 
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com estas demandas que sinalizam na direção de sua superação, 
tem sido muito potente para promover um abandono ou 
relaxamento destas hipóteses individualizantes e medicalizantes 
das dificuldades escolares. Os familiares têm se mostrado muito 
receptivos a estas alternativas explicativas e interventivas à visão 
médico-psiquiátrica das dificuldades escolares. Em Timimi (2020), 
encontra-se um interessante roteiro que tem funcionado como um 
guia para conversas sobre a desmedicalização da educação e do 
comportamento com responsáveis e escola.

Também no diálogo com a escola o discurso medicalizante 
assume grande extensão. Tanto mais desafiador seja o processo 
educacional de uma dada criança, tanto mais abundam as 
hipóteses e expectativas dos professores de que ela possua um 
diagnóstico. Neste diálogo, além de compartilhar aquelas 
capacidades observadas e postas em movimento no atendimento 
com as crianças/adolescentes, de dividir algo das hipóteses e 
estratégias experimentadas nos atendimentos e que poderiam ser 
adequadas no contexto escolar, é importante reforçar as alternativas 
pedagógicas que os professores costumam empregar com crianças 
que não possuem suspeita diagnóstica. Este último ponto, em 
particular, é muito importante, pois o discurso medicalizante 
expropria o saber do professor, como se dissera que este abandone 
os conhecimentos, procedimentos e estratégias que aprendera em 
sua formação e desenvolvera em sua prática profissional, em favor 
das prescrições genéricas de adaptações que costumam acompanhar 
um laudo diagnóstico, seja por parte de quem examinou a criança, 
seja por parte daquelas iniciativas do poder público que prescrevem 
como se deve ensinar uma criança com TDAH, com autismo ou  
com dislexia.
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Conclusão

Este texto reuniu algumas das questões mais recorrentes 
no Serviço de OQE da UFPR, detalhando em alguns casos os 
móveis teóricos que tem sido utilizados por este grupo de estágio 
e noutros sumarizando de forma não tão detalhada algumas 
diretrizes e condutas que tem guiado este trabalho cujo horizonte 
teórico é a perspectiva histórico-cultural em psicologia. Espera-
se que ele possa encontrar aqueles/as leitores/as cujas práticas e 
reflexões estejam a responder aquilo que para o Serviço de OQE 
da UFPR ainda figura precariamente como problemas.
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